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OFÍCIO Nº 86/2026                                 Fortaleza, 22 de janeiro de 2026. 

 

Ao Conselho Municipal de Assistência Social. 

 

 

Assunto: Pedido de renovação de cadastro junto ao CMAS Jaguaruana. 

 

 

 

O Instituto Maria da Hora, inscrito no CNPJ nº 06.750.574/0001-63, neste ato representado 

por seu representante legal, vem através do presente ofício requerer a renovação do registro 

da entidade junto ao Conselho Municipal de Assistência Social de Jaguaruana mediante 

entrega da documentação de renovação (documentos em anexo).  

 

Colocamo-nos à disposição pelo(s) telefone(s) (85) 988626260 ou e-mail: 

contato@institutomariadahora.org.br. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

INSTITUTO MARIA DA HORA 

Presidente JOSÉ ALVES CORREIA 

https://www.facebook.com/institutomariadahora/
























































Local de Pagamento

Nome do Beneficiário / CNPJ / CPF / Endereço

Data do Documento

Uso do Banco

Instruções de responsabilidade do beneficiário

Número do Documento

Carteira Espécie

Espécie DOC.

Quantidade

Aceite Data do Processamento

Valor

Data de Vencimento

Agência/Código Beneficiário

Nosso Número

(=) Valor do Documento

(-) Descontos/ Abatimentos

(+) Juros/Multa

(=) Valor Pago

Nome do Pagador / CPF / CNPJ / Endereço / Cidade / UF / CEP

Sacador Avalista:

Autenticação Mecânica - Ficha de Compensação

21/11/2025

2525/0004841-5

175/20459286-8

R$ 152,05

14/11/2025

JOSE ALVES CORREIA - 144.742.393-34

R CANUTO DE AGUIAR, 272  AP 602 MEIRELES 60160-120 FORTALEZA CE

R$

21/11/2025

O não pagamento poderá gerar inscrição nos órgãos restritivos de crédito.

ATE O VENCIMENTO PAGUE EM QUALQUER BANCO OU CORRESPONDENTE NAO BANCARIO. APOS O VENCIMENTO, ACESSE

ITAU.COM.BR/BOLETOS E PAGUE EM QUALQUER BANCO OU CORRESPONDENTE NAO BANCARIO.

175

00486292891/00000000000684473709 DS N

34191752074592868252050484150003812720000015205341-7Banco Itaú S.A.

﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿﻿

Nosso Número

Valor do Documento

Vencimento

Autenticação Mecânica

ITAU UNIBANCO HOLDING S.A. - 60.872.504/0001-23
PC ALFREDO EGYDIO DE SOUZA ARA

Número do Documento

Nome do Pagador/CPF/CNPJ

Nome do Beneficiário/CPF/CNPJ

Endereço do Beneficiário

00486292891/00000000000684473709

JOSE ALVES CORREIA - 144.742.393-34

ITAU UNIBANCO HOLDING S.A. - 60.872.504/0001-23

PC ALFREDO EGYDIO DE SOUZA ARA

20459286

R$ 152,05

21/11/2025

Banco Itaú S.A.   341-7    34191752074592868252050484150003812720000015205 recibo do pagador

JOSE ALVES CORREIA
R CANUTO DE AGUIAR, 272
AP 602 MEIRELES
60160-120 FORTALEZA CE

S

L

=

Resumo da fatura em R$

Total da fatura anterior 152,10

Pagamento efetuado em 21/10/2025 -152,10

Saldo financiado 0,00

Lançamentos atuais 152,05

Total desta fatura 152,05

Pagamento mínimo:

R$ 15,20

Valor em reais % do total financiado

Valor total financiado R$136,85 100,00%

Encargos R$ 19,98 -

IOF R$ 0,86 -

Total a pagar R$ 157,69 -

Juros: 14,60% am - 186,20% aa CET: 15,23% am - 460,87% aa

Parcelas fixas:

Consulte as opções de parcelamento no

app ou na central de atendimento.

Com vencimento em:

21/11/2025
O total da sua fatura é:

R$ 152,05

Preparamos outra opção de pagamento abaixo, válida até a data de vencimento:

Limite total de crédito:

R$ 5.100,00

Titular JOSE ALVES CORREIA

Cartão 4831.XXXX.XXXX.7319

Postagem:  14/11/2025

Vencimento: 21/11/2025

Emissão: 14/11/2025

Previsão próx. Fechamento: 14/12/2025

Signature

1



4004 4828

0800 970 4828

P

L

Pagamentos efetuados
DATA VALOR EM R$

21/10 Pagamento via conta -152,10

Total dos pagamentos -152,10

Lançamentos: compras e saques
JOSE ALVES CORREIA
DATA ESTABELECIMENTO VALOR EM R$

11/10 CasaFreitasFOR 02/04 17,49

vestuário  FORTALEZA

11/10 CasaFreitasFOR 02/04 29,75

vestuário  FORTALEZA

13/09 EXPRESSO GUANA 02/08 104,81

transporte  FORTALEZA

Lançamentos no cartão 152,05

Total dos lançamentos atuais 152,05

Compras parceladas - próximas faturas
DATA ESTABELECIMENTO VALOR EM R$

13/09 EXPRESSO GUANA 03/08 104,81

11/10 CasaFreitasFOR 03/04 29,75

11/10 CasaFreitasFOR 03/04 17,49

Próxima fatura 152,05

Demais faturas 571,29

Total para próximas faturas 723,34

Limites de crédito Valor em R$
Limite total de crédito 5.100,00

Limite disponível 4.224,61

Limite total utilizado 875,39

        Esses são os seus limites na data de fechamento dessa fatura.

        Caso queira consultar informações  atualizadas sobre o seu

        limite,  consulte nossos canais.

.

Encargos cobrados nesta fatura
Juros do rotativo 14,60 % 0,00

Juros de mora 1,00 % am 0,00

Multa por atraso 2,00 % 0,00

IOF de financiamento (0,38 % + 0,00820 % a.d.) 0,00

Novo teto de juros do cartão de crédito

Valor em R$

Credito Rotativo / Atraso
Limite máximo de juros 0,00

Juros e encargos financeiros até o momento 0,00

% sobre o limite máximo de juros 0,00%

Os juros e encargos que você irá pagar são os apresentados na

contratação, e caso ultrapassem o limite máximo, a diferença não

será cobrada ou será devolvida em fatura. Válido por cada operação

de parcelamento ou rotativo.

Fique atento aos encargos para o próximo

período (21/11 a 20/12)

Juros Máximos do contrato 14,60 % am 186,20 % aa

Simulação de Compras parc. c/ juros e

Crediário (próximo período)
Limite de crédito 5.100,00

Juros da compra parcelada 5,99 %  am 82,88 % aa

Ao contratar esse produto, você declara que o pagamento dos

valores devidos não compromete sua renda mínima existencial.

  Caso você pague um valor entre o mínimo e o total de sua fatura, o saldo restante será cobrado na próxima fatura com juros e impostos. O

pagamento do valor total é sempre a melhor opção porque não há cobranças de juros.

  O pagamento obrigatório é composto pelo saldo do crédito rotativo e respectivos encargos incidentes no período (R$0,00), prestações referentes

a parcelamentos do saldo devedor de períodos anteriores (R$ 0,00) e valor mínimo de novas transações (R$ 15,20). Para entender mais sobre o

pagamento obrigatório e o pagamento mínimo, acesse seu contrato e a aba “Serviços” no site Itaú Cartões.

  Previsão para o próximo fechamento: 14/12/2025.



 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
06.750.574/0001-63
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
11/11/1981

 
NOME EMPRESARIAL
INSTITUTO MARIA DA HORA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
56.20-1-04 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para consumo domiciliar
85.11-2-00 - Educação infantil - creche
85.91-1-00 - Ensino de esportes
86.30-5-03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas
86.50-0-03 - Atividades de psicologia e psicanálise
86.50-0-04 - Atividades de fisioterapia
86.50-0-05 - Atividades de terapia ocupacional
86.50-0-06 - Atividades de fonoaudiologia
87.30-1-01 - Orfanatos
93.13-1-00 - Atividades de condicionamento físico
94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
399-9 - Associação Privada

 
LOGRADOURO
AV CORONEL MATOS DOURADO

NÚMERO
397

COMPLEMENTO
********

 
CEP
60.521-063

BAIRRO/DISTRITO
HENRIQUE JORGE

MUNICÍPIO
FORTALEZA

UF
CE

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
INSTITUTOMARIADAHORA@YAHOO.COM.BR

TELEFONE
(85) 3045-6955

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
14/10/2005

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 08/12/2025 às 15:42:20 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

08/12/2025, 15:42 about:blank

about:blank 1/1



SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS - SEFIN

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS
COM EFEITO DE NEGATIVA

Certidão Nº 2025/402536

Endereço: AV CEL MATOS DOURADO 397 **** HENRIQUE JORGE CEP 60521-063

CPF/CNPJ: 06.750.574/0001-63

Nome ou Razão Social: INSTITUTO MARIA DA HORA

Fortaleza, 4 de Novembro de 2025 (16:46:44)

Certidão expedida gratuitamente com base no decreto 13.716, de 22 de dezembro de 2015.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço eletrônico da Secretaria Municipal das Finanças - SEFIN em
www.sefin.fortaleza.ce.gov.br.

Válida até 02/02/2026

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Certificamos, para os devidos fins que o requerente acima qualificado, possui:

1. Obrigação(ões) Tributária(s) Não vencida(s)

Conforme disposto no artigo 206 da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966 – CTN este documento produz os mesmos efeitos da
Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais por existirem débitos somente nas condições especificadas.

CERTIDÃO EMITIDA VIA INTERNET
http://www.sefin.fortaleza.ce.gov.br



Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 06.750.574/0001-63
Razão

Social: INSTITUTO MARIA DA HORA

Endereço: AV CORONEL MATOS DOURADO 397 / HENRIQUE JORGE / FORTALEZA /
CE / 60521-063

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/12/2025 a 02/01/2026

Certificação Número: 2025120407450130293606

Informação obtida em 08/12/2025 16:05:39

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

08/12/2025, 16:05 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1





CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: INSTITUTO MARIA DA HORA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 06.750.574/0001-63
Certidão nº: 76077028/2025
Expedição: 08/12/2025, às 16:59:05
Validade: 06/06/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que INSTITUTO MARIA DA HORA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 06.750.574/0001-63, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



 

INSTITUTO MARIA DA HORA 

CNPJ. 06.750.574/0001-63 – Fone: (85) 3045-6955 

Av. Cel. Matos Dourado, 397 – Henrique Jorge – Fortaleza / Ce. CEP. 60.521-063 

Email: institutomariadahora@yahoo.com.br Site: institutomariadahora.com.br 

Redes Sociais: Instagram – instituto.mariadahora – Facebook – https://www.facebook.com/institutomariadahora/ 

PLANO DE AÇÃO 2025 

DOCUMENTAÇÃO ANUAL DE: 

(      ) Entidade ou Organização de Assistência Social 

(   X ) Entidade inscrita em CMAS e CMDCA de outro município 

Conselho Municipal de Assistência Social de Jaguaruana, nº 033.  

Conselho Municipal de Assistência Social de Fortaleza, nº 83/2012.  

Conselho Municipal de Defesa da Criança e do Adolescente de Fortaleza, nº 04/1992. 

(  X   ) Serviço  

(       ) Programa  

(       ) Projeto  

(       ) Benefício Socioassistencial (especificar abaixo): 

Caracterização das ofertas da Entidade: 

(       ) Atendimento (e/ou); 

(       ) Assessoramento (e/ou); 

(   X ) Defesa e Garantia de Direitos. 

 

01. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE 

 

NOME DA ENTIDADE: INSTITUTO MARIA DA HORA 

NOME FANTASIA/SIGLA: INSTITUTO MARIA DA HORA - IMH 

CNPJ: 06.750.574/0001-63 

ENDEREÇO: Av. Cel. Matos Dourado, 397 – Henrique Jorge 

CIDADE: Fortaleza, UF: CEARÁ 

CEP: 60.521-063 

TELEFONE: (85) 3045.6955 

PONTO DE REFERÊNCIA: esquina com rua Hipólito Brasil (cruzamento) 

EMAIL: institutomariadahora@yahoo.com.br  

Esfera administrativa: Privada sem fins lucrativos 

 

DADOS CADASTRAIS DO REPRESENTANTE LEGAL 

NOME DO PRESIDENTE: José Alves Correia 

RG: 94002533616, SSPDS-CE 

CPF: 144.742.393-34 

ENDEREÇO RESIDENCIAL: Rua Pinto Madeira, nº 508, centro 

CIDADE: Fortaleza - UF: CE 

TELEFONE: (85) 99913-9163 

UF: CEARÁ 

CEP. 60.150-000 

EMAIL: institutomariadahora@yahoo.com.br 

 

https://www.facebook.com/institutomariadahora/
mailto:institutomariadahora@yahoo.com.br


 

INSTITUTO MARIA DA HORA 

CNPJ. 06.750.574/0001-63 – Fone: (85) 3045-6955 
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02. HISTÓRICO DA ENTIDADE 

 

O Instituto Maria da Hora é uma Organização da Sociedade Civil, de direito privado, sem fins lucrativos 

e econômicos, fundada em 17 de maio de 1971, antes denominada de Associação Beneficente Cultural e 

Recreativa de Ipanema, mais conhecida como ABCR de Ipanema até o ano de 2012. Mudança de nome que 

homenageia a história de luta da fundadora a frente da entidade. 

O Instituto nasceu do trabalho social desenvolvido pela Sra. Maria José Paiva da Hora, mais conhecida 

como Maria da Hora, mulher forte que acreditou no sonho de que podia mudar a realidade de muitas pessoas, 

priorizando mudanças coletivas no seu contexto comunitário. A comunidade em que atuamos, tem sido 

atendida, acompanhada e orientada nos aspectos psicossocial, de saúde, de nutrição, educação e na participação 

da vida comunitária do bairro em que vivem. Diante dos seus propósitos, o INSTITUTO MARIA DA HORA 

tem como objetivo propiciar às crianças, adolescentes, adultos, idosos e à comunidade em geral do bairro 

Henrique Jorge e adjacências, condições adequadas que atenda às suas peculiaridades físicas, psicossociais, 

culturais e espirituais, desenvolvendo uma imagem positiva de si, fortalecendo sua autoestima e ampliando 

gradativamente suas possibilidades, promovendo comunicação e interação social. Prezando valores como o 

respeito, compromisso, criatividade e cidadania. Objetivando ser uma instituição de referência pelo trabalho 

com nosso público-alvo. 

Nesse ano de 2025, o Instituto Maria da Hora realizando 54 anos de existência, inicia mais um ano 

com empenho e dedicação, elencando em seu sucesso, a atuação nas áreas de assistência social, educação, 

esporte, cultura, lazer e qualificação profissional, demonstrando dessa forma a expertise, credibilidade e a 

confiança que a instituição tem para com órgãos públicos e parcerias privadas que caminham conosco há tantos 

anos. 

 

03. FINALIDADES ESTATUTÁRIAS 

 

 

Artigo 2º - Para a consecução de seus objetivos o INSTITUTO MARIA DA HORA, poderá sugerir, promover, 

colaborar, coordenar, ou executar ações, serviços, projetos e/ou programas de forma continuada, permanente, 

planejada e gratuita, constituído das seguintes finalidades: 

I- Contribuir para inclusão social de crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos e famílias, com ou 

sem deficiências, em situações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal, conforme deliberações 

legais; 

II- Promover atividades e finalidades de relevância pública e social na área da ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, em todas as esferas de atuação da Proteção Social, de forma continuada, permanente, 

planejada e gratuita;  

III- Promover atividades e finalidades de relevância pública e social na área da EDUCAÇÃO, em todas 

as esferas de atuação, oferecendo serviços educacionais dentro dos parâmetros legais, estabelecidos 

para educação formal e informal, de acordo com as normas curriculares nacionais vigentes e as 

secretarias e ministérios que dispõem normas sobre a Educação no país, sob as formas de Educação 

Infantil, Creches, Ensino Fundamental, Ensino Médio, Educação para Jovens e Adultos, Criação de 

Bibliotecas Públicas e outras atividades que se enquadrem na esfera educacional;  

IV- Promover atividades e finalidades de relevância pública e social na área da SAÚDE, em todas as 

esferas de atuação, oferecendo serviços de saúde básica e primária, observando os parâmetros legais 

vigentes em nosso país; 

V- Promover atividades e finalidades de relevância pública e social na área do TRABALHO, 

EMPREGO E RENDA, através de conhecimentos teóricos, técnicos e operacionais relacionado à 

https://www.facebook.com/institutomariadahora/


 

INSTITUTO MARIA DA HORA 

CNPJ. 06.750.574/0001-63 – Fone: (85) 3045-6955 
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produção de bens e serviços, incluindo trabalhos manuais, manipulação e fabricação de alimentos, 

administração de cozinhas, por meio da execução de projetos, qualificação profissional e social e 

processos educativos desenvolvidos em diversas instâncias, ou ainda mediante o ensino de práticas 

produtivas cooperativistas e associativas de valor cultural e/ou econômico;  

VI- Promover atividades cujo objetivo seja a qualificação profissional com perspectiva de inclusão 

social, geração de trabalho e renda comunitários, através de ensino de práticas, produtivas, 

cooperativistas e associativistas, de valor cultural e/ou econômicos;  

VII- Realizar parcerias com diversos setores da sociedade e criar mecanismos de inserção e reinserção 

no mundo do trabalho através do fomento da geração de empregos formais e informais dentro das 

normativas vigentes;  

VIII- Ampliar as possibilidades de inclusão para fortalecer negócios produtivos, criação e fortalecimento 

de cooperativas em diversas áreas, de acordo com a legislação;  

IX- Promover atividades e finalidades de relevância pública e social nas áreas do ESPORTE, LAZER, 

ARTE e CULTURA abrangendo eventos/projetos sociais em áreas de vulnerabilidade social;  

X- Promover atividades e finalidades de relevância pública e social com projetos que proporcionem 

impacto social para mulheres negras, indígenas, quilombolas, ciganas e demais comunidades 

tradicionais, periféricas, privadas de liberdade e em outras situações de vulnerabilidade;  

XI- Promover atividades e finalidades de relevância pública e social voltados ao público com 

deficiência, com projetos que desenvolvam ações de prevenção, habilitação, reabilitação e 

integração à vida comunitária de pessoas portadoras de deficiência e necessidades especiais;  

XII- Lutar contra a exclusão social, contribuir para o fortalecimento de movimentos sociais e formação 

de lideranças, visando a construção e o exercício de novos direitos sociais, incentivando e 

subsidiando a participação popular formulação, elaboração e monitoramento das políticas sociais 

voltadas ao público-foco da gestão de programas sociais governamentais, de todas as esferas de 

governo; na  

XIII- Apoiar, assessorar e capacitar pessoas e/ou organizações voltadas para a promoção social das áreas 

mais carentes da sociedade e desenvolver trabalhos missionários;  

XIV- Promover atividades e finalidades de relevância pública e social envolvendo a reabilitação de 

pessoas em situação de drogadição, ajudando em sua reinserção social, construção de projetos de 

vida e superação de vulnerabilidades sociais;  

XV- Produzir, agregar, difundir informações e desenvolver e executar projetos de relevância pública e 

social, que atinjam as questões e temas de interesses para os indivíduos, pessoas jurídicas de direito 

público e privado, organizações da sociedade civil e do governo, no Brasil e/ou no exterior, entre 

os quais programas de geração de trabalho e renda, microcrédito, ações de prevenção e tratamento 

de saúde, educação, cultura, esporte, lazer, habitação, saneamento, bem como fomentar, produzir e 

desenvolver projetos de estudos e pesquisas;  

XVI- Prestar serviços em caráter de terceirização ou em forma de assessoria/consultoria em sua área de 

atuação;  

XVII- Trabalhar e promover atividades e finalidades de relevância pública e social na área da defesa e 

promoção da garantia do direito e respeito a liberdade de expressão e diversidade; de  

XVIII- Apoiar e realizar iniciativas voltadas para o desenvolvimento social artístico e cultural contribuindo 

par manter a memória cultural popular relacionada aos usos, costumes e tradições, da diversidade 

cultural brasileira, promoção arte-cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico ou artístico; 
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04. OBJETIVOS 

 

➢ MISSÃO 

Contribuir para o desenvolvimento e inclusão social de crianças, adolescentes, jovens, adultos, pessoas idosas 

e suas famílias, residentes no estado do Ceará, em situação de vulnerabilidade e risco social, através de ações 

preventivas e protetivas, a partir da articulação com as políticas públicas alinhadas aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

➢ VISÃO 

Ampliar a cobertura de nossas ações, tornando-se referência nacional, nas áreas de assistência social e 

educação, no prazo de cinco anos.  

➢ VALORES 

Compromisso social: Criar e desenvolver programas e projetos com intuito de promover ações que melhorem 

o bem-estar, a dignidade e a qualidade de vida do público atendido.  

Ética: Atuar sempre com respeito na prestação de serviços e no relacionamento com nossos colaboradores.  

Transparência: Agir com honestidade, a fim de dar visibilidade e clareza aos serviços prestados.  

Determinação: Foco constante em oferecer o melhor serviço possível, alinhando os objetivos para atingir os 

resultados almejados.  

Responsabilidade: Visamos, de forma genuína, causar um impacto positivo a todos nossos colaboradores e 

todas as pessoas que oferecemos nossos serviços. 

 

 

NOSSOS 

OBJETIVOS 

 

I - Promover a ASSISTÊNCIA SOCIAL, em todas as esferas de atuação de Proteção Social, 

desde a Proteção Social Básica à Especial, facilitando a cidadania, o bem- estar social de 

pessoas e comunidades, desenvolvendo projetos que atendam aos públicos: infanto-juvenil, 

adulto, idoso e de pessoas com deficiências, enfim todos que vivam em condições de risco 

pessoal e social; 

 

II - Promover a EDUCAÇÃO, em todas as esferas de atuação, oferecendo serviços 

educacionais dentro dos parâmetros legais, estabelecidos para a educação formal e 

informal, de acordo com as normas curriculares nacionais vigentes e as secretarias e 

ministérios que dispõem normas sobre a educação no país, sob as formas de Educação 

Infantil, Creche, Ensino Fundamental, Ensino Médio, Educação para Jovens e Adultos, 

Criação de Bibliotecas Públicas e outras atividades que se enquadrem na esfera 

educacional; 

 

III- Promover atividades e finalidades de relevância pública e social na área da SAÚDE, 

em todas as esferas de atuação, oferecendo serviços de saúde básica e primária, observando 

os parâmetros legais vigentes em nosso país; 
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IV - Lutar contra a exclusão social, contribuir para o fortalecimento de movimentos sociais 

e formação de lideranças, visando a construção e o exercício de novos direitos sociais, 

incentivando e subsidiando a participação popular na formulação, elaboração e 

monitoramento das políticas sociais voltadas ao público foco da gestão de programas sócio 

governamentais, de todas as esferas de governo; 

 

V - Apoiar, assessorar e capacitar pessoas e/ou organizações voltadas para a promoção 

social das áreas mais carentes da sociedade e desenvolver trabalhos missionários; 

 

VI - Produzir, agregar, difundir informações e desenvolver projetos que atinjam as questões 

e temas de interesse de indivíduos, organizações da sociedade civil e do governo, no Brasil 

e no exterior, entre os quais programas de geração de trabalho e renda, microcrédito, de 

promoção da formação inicial e continuada, orientação profissional e informações do 

trabalho e fomento às atividades empreendedoras, ações de prevenções e tratamento de 

saúde, educação, cultura, esporte, lazer, habilitação, saneamento, bem como fomentar, 

produzir e desenvolver projetos de estudo e pesquisas, através, inclusive, de prestações 

desses serviços em caráter de terceirização. 

 

VII - Promover campanhas de arrecadação de fundos, publicações, periódicos, revistas, 

livros, etc., prestando serviços de interesse público ou privado, intermediando bens 

culturais de qualquer tipo, informações e dados produzidos através do INSTITUTO 

MARIA DA HORA, assim como de assinaturas e espaços virtuais, de sua rede e produtos 

de divulgação, podendo exercitar comercialização de mercadorias, desde que o produto de 

toda sua atividade econômica seja revertido integralmente para a realização de novos 

projetos sociais ou a continuação dos já existentes, bem como prestar serviços de assessoria 

e consultoria; 

 

VIII - Promover atividades e finalidades de relevância pública e social na área, bem como 

projetos, cujo objetivo seja a qualificação profissional com perspectiva de inclusão social, 

geração de trabalho e renda comunitários, através de ensino de práticas, produtivas, 

cooperativistas e associativistas, de valor cultural e/ou econômicos; 

 

IX - Fomentar ações que contribuam para manter viva a memória cultural popular relaciona 

aos usos, costumes e tradições da diversidade cultural brasileira, promoção de arte-cultura, 

defesa e conservação do patrimônio histórico ou artístico; 

 

X - Promover intercâmbio com entidades científicas de ensino e desenvolvimento social, 

nacionais e internacionais, bem como desenvolvimento de estudos e pesquisas, 

desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação de informações e 

conhecimento técnicos e científicos; 

 

XI - Executar serviços de radiodifusão sonora, com o fim de promover atividades 

artísticas, culturais e jornalísticas, favorecendo a integração entre os membros da 

comunidade; 

 

XII – Desenvolver ações de prevenção, habilitação, reabilitação e integração à vida 

comunitária de pessoas portadoras de deficiência e necessidades especiais; 

 

XIII - Fortalecer ações de sensibilização da população para a questão ambiental, 

oportunizando a geração de postos de ocupação, profissionalização para a categoria de 

coletores (as) de resíduos sólidos urbanos; 
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XIV – Promover atividades e finalidades de relevância pública e social envolvendo a 

reabilitação de pessoas em situação de drogadição, ajudando em sua reinserção social, 

construção de projetos de vida e superação de vulnerabilidades sociais; XV – Promover 

outras atividades e finalidades de relevância pública e social não previstas nos incisos 

anteriores. 

 

 

05. ORIGEM DOS RECURSOS 

RECURSOS PRÓPRIOS 

TIPOS DE PARCERIAS INSTRUMENTOS DE 
PARCERIA 

FORMAS DE 
CONTRIBUIÇÃO 
 

Associados 
 

Previsão em Estatuto Social e 
em Regimento Interno 

Contribuições de sócios (pequenas 
taxas estipuladas em Assembleia 
Geral). 
 

Própria Instituição / Comunidade 
/ Associados 

Não há instrumento específico Doação de bens patrimoniais 
novos e/ou usados; doações 
pecuniárias e/ou diversas para 
realização de bazares, bingos 
beneficentes, entre outros eventos. 

 RECURSOS DE TERCEIROS 

TIPOS DE PARCERIAS INSTRUMENTOS DE 

PARCERIA 

FORMAS DE CONTRIBUIÇÃO 

 

PÚBLICAS: Secretarias / 

Instituições 

• SME / PMF 

• SPS / ESTADO DO CEARÁ 

• SDHDS/ PMF 

• COMDICA 

• PREVIO/ ESTADO DO 

CEARÁ 

• SDA / ESTADO DO CEARÁ 

 

• Assinatura de Convênios 

e Aditivos; 

• Contratos / Termos de 

Parcerias; 

Subsídios Financeiros em forma de 

convênios (em caráter de Contribuição 

Corrente e/ou Subvenção Social, entre 

outras formas): 

• Convênios municipais; 

• Convênios estaduais; 

• Participação em atendimentos. 

 

PRIVADAS: Instituições e 

Empresas 

• CENTRO UNIVERSITÁRIO 

ESTÁCIO 

• AIESEC 

• SESC – PROGRAMA MESA 

BRASIL e SESC ATIVO 

• ESCOLA ESPAÇO 

VIVÊNCIA; 

• TERCEIRA VIA – ARAÚJO 

INDUSTRIAL DE 

CONFECÇÕES LTDA; 

Contratos ou Acordos de 

Parceria 

• Parcerias para Recursos Humanos; 

• Doações de Materiais de Consumo 

diversos;  

• Doações diversas (pecuniárias; em 

bens patrimoniais; bens perecíveis e 

não perecíveis); 

• Subsídios para implementação de 

prestação de serviços e/ou cursos 

realizados. 
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• ARCELORMITTAL 

• IRACEMA 

EMPREENDIMENTOS 

TURÍSTICOS LTDA; 

• RF COMÉRCIO E 

SERVIÇOS; 

• VMN GOMES – ME; 

• VK COMÉRCIO E 

SERVIÇOS; 

• FORTAL DISTRIBUIDORA; 

• UNITEXTIL 

 

VOLUNTÁRIOS: Pessoas 

Físicas / Profissionais Autônomos 

Termos de Voluntariado 

 

Recibo de doação de bens 

patrimoniais e/ou valores 

pecuniários.  

• Prestação de Serviço Voluntário em 

diversas áreas; 

• Doações diversas (pecuniárias ou 

em bens patrimoniais). 

 

06. INFRAESTRUTURA 

  

 

INSTALAÇÕES FÍSICAS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

- Aparelhagem multimídia e de Informática 

Data show 

Aparelhos de telefone / linha própria da entidade 

Aparelhos de Som 

Cx. de som amplificada 

Computadores com bancadas 

Notebook 

Impressora 

Televisores 

Microfone 

Móveis/Equip. de Escritório e de Salas de aula 

Birôs 

Quadros branco 

Armários de alvenaria 

Cadeiras pequenas 

Cadeiras de plástico brancas 

Estantes de aço pequenas  

Ventiladores de parede 

Mesas de escritório (Salas de Coordenação e apoio adm) 

Mesas grandes de madeira (Refeitório) 

Bancos grandes de madeira (refeitório) 

Mesas pequenas 

materiais/Equip. Extras para as Atividades 

Espaço Físico da Entidade 

*SEDE com Espaços amplos com iluminação e 

ventilação satisfatória. 

Sala multiprofissional para atendimento 

individual – assistência social; psicopedagógico; 

nutricionista; advocacia; entre outros 

atendimentos. 

Sala de coordenação pedagógica 

Recepção  

Salas de aula 

Sala para administração / coordenação / equipe 

técnica 

Espaço para atividades educativas e recreação; 

Cozinha 

Refeitório 

Biblioteca 

Brinquedoteca 

Despensas 

Banheiros adaptados para crianças 

Banheiros adultos (com feminino e masculino) ­   

Lavanderia ampla e coberta 

Auditório 

Sala de reuniões 
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Brinquedos diversos / Jogos pedagógicos  

diversos 

Móveis/equipamentos e Utensílios de Cozinha/ 

Lavanderia 

Armários de alvenaria com prateleiras 

Talheres de plástico 

Bebedouro 

Gelágua 

Ferro elétrico 

Fogão 

Microondas 

Freezer Horizontal 

Geladeiras 

Liquidificadores Industriais 

Bacias de Plásticos 

Bandejas 

Colheres de alumínio 

Copos de plásticos 

Cuscuzeiras 

Depósitos de Plásticos Grandes  

Escorredores 

Formas 

Panelões / Panelas médias / Panela de Pressão 

Pratos de plásticos 

Pratos grandes 

Tambores grandes 

Almoxarifado – Gêneros Alimentícios 

Almoxarifado – material didático 

Quadra esportiva (concessão pela PMF). 

 

 

 

 

07. IDENTIFICAÇÃO DE CADA SERVIÇO, PROJETO, PROGRAMA OU BENEFÍCIO 

SOCIOASSISTENCIAL. 

 

 

POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

 

o PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL – ALTA COMPLEXIDADE  

 

1. Serviço de Acolhimento Institucional de Fortaleza III, IV, V - SDHDS 

2. Serviço de Acolhimento Institucional Regionalizado de Jaguaruana - SPS 

3. Serviço de Acolhimento Institucional Regionalizado de Itaitinga - SPS  

4. Serviço de Acolhimento Institucional Regionalizado da Região do Cariri - SPS 

5. Serviço de Acolhimento Institucional Regionalizado de Ararendá – SPS 

6. Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora - SPS 
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POLÍTICA DE INCLUSÃO SOCIAL E PRODUTIVA 

 

o PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL – ALTA E MÉDIA COMPLEXIDADE 

 

6. Centro de Convivência para Pessoas adultas em Situação de Rua – SDHDS 

7. Pousada Social – SDHDS 

8. Higiene Cidadã – SDHDS  

             

o PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

 

9. Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SDHDS 

 

POLÍTICA DE EDUCAÇÃO 

 

 

o EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

10. Creche Maria da Hora I, II e III – SME 

 

  

 

 

 

o CAPACITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

 

11. Programa Criando Oportunidades – Qualificação profissional do trabalho Cearense - SPS   

12. Projeto Qualificação – Complexo Social Mais Infância – SPS 

13. Programa Primeiro Passo – Jovem Bolsista - SPS 

14. Programa Primeiro Passo – Transformando Vidas – SPS 

15. Oportiniza Ceará - SPS 

 

 

 POLÍTICAS PÚBLICAS DIVERSAS 

 

 

o SOCIOASSISTENCIAL, CULTURAL, ESPORTIVO, LAZER E SEGURANÇA ALIMENTAR 

 

16. Exposição Cidade Mais Infância – SPS 

17. Projeto Vila Social – SPS 

18. Projeto Espaço Inclusões – FUNCI/COMDICA/SPS 

19. Projeto Empodere Mais Uma – Ministério das Mulheres 

20. Consultoria para Implantação Film Comission de Fortaleza – SECULT 

21. Projeto Ecos da Tradição – SECULT 
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22. Sarau Cultural da Hora – SECULT 

23. Projeto Voz da Experiência III – BNB/SDHDS 

24. Projeto Senhoras da Hora – IMH 

25. Programa de Prevenção e Redução de Violência do Estado do Ceará – PREVIO – CASA CIVIL  

 

o SEGURANÇA ALIMENTAR 

 

26. Programa Ceará Sem Fome – SDA 

27. Programa Mais Nutrição – SPS 

28. PAA LEITE – SDHDS 

29. Projeto Sopa Amiga – SESC 

 

 

 

APROVAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO – ANO 2025 

 

 

 

 

________________________________________ 

José Alves Correia  

ASSINATURA DA PRESIDENTE DA INSTITUIÇÃO 

 

 

FORTALEZA, 15 de dezembro de 2025 
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PLANO DE AÇÃO  

 

1) IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO/EQUIPAMENTO: 

 

Nome: UNIDADE REGIONALIZADA DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES, PRESTADO ATRAVÉS DA UNIDADE REGIONALIZADA 

DE ABRIGO INSTITUCIONAL, NO MUNICÍPIO JAGUARUANA. 

 

OBJETO: Execução, em parceria, de ações finalísticas da Secretaria de Proteção Social, 

Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos – SPS, com a concessão de recursos 

financeiros e técnicos ao Instituto Maria da Hora – OSC apta a desenvolver ações 

essenciais de Assistência Social, no âmbito da Proteção Social Especial no Serviço 

Regionalizado de Acolhimento Institucional para crianças e adolescentes, prestado 

através da Unidade Regionalizada de Abrigo Institucional, no município de Itaitinga. 

       2)    IDENTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS, PROGRAMAS, PROJETOS E BENEFÍCIOS 

SOCIOASSISTENCIAIS EXECUTADOS: 

2.1 TIPOLOGIA  

(    ) Proteção Social Básica 

(     ) Proteção Social Especial Média Complexidade 

( X ) Proteção Social Especial Alta Complexidade 

(     ) Assessoramento 

(    ) Defesa e Garantia de Direitos 

2.1.1 Nome do (s) Serviço (s), Programa (s), Projeto ou Benefício(s), conforme 

as normas legais 

 

UNIDADE REGIONALINZADA DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA CRIANÇAS 

E ADOLESCENTES 

 

2.1.2 Endereço completo onde se realizou o(s) Serviço(s), Programa(s), Projeto 

ou Benefício(s) 
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Jaguaruana - CE 

2.2 DESCRIÇÃO 

Assegurar atendimento integral (moradia, nutrição, vestuário, saúde, educação, 

cultura, esporte e lazer) às crianças e aos adolescentes que se encontram sob medida 

protetiva de abrigo, com comprometimentos de saúde, em situação de violação de 

direitos e ruptura de vínculos familiares e/ou comunitários, promovendo a 

cidadania, o respeito aos direitos humanos e sociais e retorno familiar das crianças 

e adolescentes abrigadas na Unidade de Abrigo Institucional Regionalizado para 

crianças e adolescentes, com sede no Município de Itaitinga, no Estado do Ceará. 

2.3 PÚBLICO ALVO 

Crianças e/ou adolescentes de 0 a 18 anos incompletos do sexo masculino e/ou 

feminino, violados em seus direitos básicos, seja por ação ou omissão dos familiares, 

negligência, abandono e maus tratos, violência doméstica, órfãos, perdidos ou 

vítimas de violência social (vivência de rua). 

2.4 NÚMERO DE INDIVIDUOS/FAMÍLIAS QUE FORAM ATENDIDOS  

20 crianças e adolescentes de 0 a 18 anos incompletos de ambos os sexos. 

2.5 AÇÕES SOCIAIS A SEREM REALIZADAS PARA O DESENVOLVIMENTO DAS 

AÇÕES: 

• Fortalecer e resgatar os vínculos familiares, visando o retorno à família de origem ou 

encaminhamento para família substituta; 

• Fortalecer a autonomia da criança e/ou adolescente, desenvolvendo suas habilidades 

e auxiliando no processo de desligamento; 

• Garantir a individualidade e o atendimento personalizado às crianças e/ou 

adolescentes acolhidos; 

• Trabalhar com as famílias, objetivando identificar as situações que acarretaram o 

afastamento da criança e/ou adolescente do convívio familiar e realizando os devidos 

encaminhamentos para sua superação; 

• Promover o acesso à rede socioassistencial, aos demais órgãos do Sistema de 

Garantia de Direitos e às demais Políticas Públicas. 
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• Elaboração de um Plano de Individual Atendimento – PIA, imediatamente após a 

chegada da criança e/ou adolescente, no qual constem objetivos, estratégias e ações 

a serem desenvolvidas tendo em vista a superação dos motivos que levaram ao 

afastamento do convívio e o atendimento das necessidades específicas de cada 

situação; 

• Implementação de uma sistemática de acompanhamento da situação familiar, 

iniciada imediatamente após o acolhimento, utilizando as técnicas de estudo de caso; 

entrevista individual e familiar; visita domiciliar; orientação individual e familiar; 

encaminhamento e acompanhamento de integrantes da família à rede local, de 

acordo com as demandas identificadas, além de encaminhamento de relatórios para 

a Justiça com periodicidade mínima trimestral, ou quando for necessário, de modo a 

subsidiar o acompanhamento da situação jurídico-familiar de cada criança e/ou 

adolescente; 

• Articulação intersetorial, sendo no âmbito do Sistema Único de Assistência Social - 

SUAS, com o Sistema Único de Saúde - SUS, com o Sistema Educacional e com outras 

políticas públicas e demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos. 

 

2.6 Resultados a serem alcançados pelo(s) Serviço(s) Programa(s) Projeto ou 

Benefício(s). 

- Aumento da qualidade de vida e saúde dos acolhidos;  

- Aquisição de capital cultural e novas habilidades; 

- Elevação de níveis de sociabilidade e valores; 

- Elevação do nível de saúde dos beneficiários; 

- Aumento da qualidade de vida. 

- Elevação da satisfação e qualidade do convívio dos acolhidos quanto a estrutura 

predial;  

- Redução da ocorrência de situações de vulnerabilidade social; 

- Ampliação do nível de prevenção da ocorrência de riscos sociais, seu agravamento 

ou reincidência; 

- Diminuição das condições de institucionalização; 

- Aumento da capacidade de manter/construir vínculos; 

- Elevação da capacidade protetiva da família; 
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- Aumento do fortalecimento de vínculos familiares; 

- Aumento de acessos a serviços socioassistenciais e setoriais; 

- Ampliação do acesso aos direitos socioassistenciais; 

- Elevação de níveis educacionais.  

- Aumento do número de pessoas conscientizadas sobre doenças sexualmente 

transmissíveis, e gravidez precoce. 

- Aumento do número de pessoas conscientizadas sobre as consequências dos 

diversos tipos de violência. 

- Junto a outras políticas públicas, contribuir para reduzir índices de: violência entre 

crianças e adolescentes. 

- Aumento de adolescentes orientados para o mercado de trabalho; 

- Elevação de níveis de aprendizagem; 

- Aumento de adolescentes refletindo sobre projetos profissionais. 

- Melhoria da qualidade do serviço prestado;  

- Elevação de índices de proatividade e eficiência; 

 

3. METAS A SEREM REALIZADAS pelo(s) Serviço(s), Programa(s) Projeto(s) ou 

Benefício(s), considerando as elencadas no Plano de Ação do ano anterior. 

• Acolher a criança e/ou adolescente, de forma respeitosa e receptiva, 

apresentando a rotina, os profissionais, os demais acolhidos (se houver) e o 

espaço físico; 

• Respeitar os costumes, ciclos de vida, arranjos familiares, raça/etnia, 

religião, gênero e orientação sexual, garantindo a individualidade de crianças e 

adolescentes e reconhecendo-os como sujeitos de direitos e em desenvolvimento; 

• Fortalecer a autonomia do acolhido, reconhecendo suas habilidades, 

competências, interesses e necessidades específicas, ouvindo-o e incentivando-o; 

• Preservar e fortalecer vínculos de parentesco entre criança e/ou 

adolescente, contribuindo para a formação de suas identidades, preservação a 

história de vida e referência familiar; 

• Organizar os registros sobre o desenvolvimento de cada acolhido: vida 

escolar, socialização, mudanças, trabalho com vistas à reintegração familiar, 
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dados de saúde, bem como possibilitar à criança e/ou adolescente a elaboração 

de um livro, por exemplo, a cerca de sua história, reunindo informações, 

fotografias e lembranças referentes a cada fase de sua vida; 

• Possibilitar e manter a convivência comunitária, inserindo a criança e/ou 

adolescente nos serviços da rede local e, quando possível, propiciar o acesso aos 

serviços da comunidade de origem; 

• Trabalhar o processo de desligamento de forma gradativa, tanto nos casos 

de reintegração à família de origem, quanto no encaminhamento para família 

substituta ou por maior idade. 

 

 

 

Fortaleza-se, 15 de dezembro de 2025. 

 

 

INSTITUTO MARIA DA HORA 
Presidente JOSÉ ALVES CORREIA  
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NATUREZA DO CMAS 

  

Art. 1° - O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, instituído pela Lei N° 

028 de Fevereiro de 1996 e adequada através da Lei nº 472/2013 é Órgão Colegiado de 

natureza deliberativa, com representação paritária entre representantes governamentais e 

da sociedade civil e fiscalizador das atividades de assistência social do Município, de 

caráter permanente, tendo seu funcionamento regulado por este Regimento. 

  

CAPÍTULO I 

DA COMPOSIÇÃO, ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

SEÇÃO I 

DA COMPOSIÇÃO 

Art. 2° - O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS é composto por 12 (doze) 

membros titulares e respectivos suplentes, de acordo com os critérios contidos na Lei N° 

472/2013, nomeados pelo(a) Prefeito(a) Municipal. 

§ 1° - Os representantes de Executivo Municipal são indicados pelos Titulares dos Órgãos 

que possuem assento no CMAS, em comum acordo com o Gabinete do(a) Prefeito(a). 

§ 2° - De caráter paritário, os 06 (seis) representantes da sociedade civil ficarão divididos 

de forma igual para as seguintes 03 (três) categorias: a) Instituições/Associações da 

sociedade civil; b) Trabalhadores do Sistema Único de Assistência Social; c) Usuários do 

Sistema Único de Assistência Social. 

Art. 3º - Os representantes da Sociedade Civil serão eleitos de acordo com os mecanismos 

previstos nas Resoluções de Nº 25 e 26 de 16 de fevereiro de 2006 do Conselho Nacional 

de Assistência Social – CNAS e outras normas que vierem substituí-las. 

Art.4º - As Entidades e o Governo poderão, a qualquer tempo, realizar a substituição de 

seus respectivos representantes, através de comunicação expressa, encaminhadas à 

presidência do CMAS. 
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Art.5° - Será substituído pelo governo ou pela Entidade representada, o membro que 

renunciar ao seu mandato.  

§ 1° - Perderá o mandato o membro titular que deixar de comparecer, sem justificativa 

por escrito, a 3 (três) reuniões consecutivas ou a 5 (cinco) intercaladas. As justificativas 

não aceitas pela plenária serão objeto de notificação pelo CMAS à Instituição. 

§ 2° - Serão consideradas abonadas as faltas por motivo de doença ou falecimento até o 

3°grau de parentesco. 

§ 3° - A presença do suplente na Reunião Plenária não abona a falta do titular. 

Art. 6° - Os membros do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS e seus 

respectivos suplentes são nomeados pelo(a) Prefeito(a) Municipal para mandato de 2 

(dois) anos, permitida uma única recondução por igual período. 

Art. 7º - O CMAS conta em sua organização com: 

I – Plenária; 

II – Mesa Diretora; 

III – Secretaria Executiva; 

IV – Comissões Temáticas; 

Art. 8º - A Plenária do Conselho Municipal de Assistência Social é a instância de 

deliberação máxima configurada pela Reunião Ordinária ou Extraordinária dos seus 

membros. 

§ 1º - A Plenária do Conselho Municipal de Assistência Social instalar-se-á e deliberará 

com a presença da maioria simples de seus membros; 

§ 2º - As deliberações acerca de assuntos que dizem respeito às diretrizes gerais para a 

Política Municipal de Assistência Social, Fundo, Orçamento e Plano Municipal de 

Assistência Social, exigirá quórum mínimo para votação de 2/3 (dois terços) dos 

membros; 

§ 3º - Os suplentes do Conselho deverão participar das Plenárias, sendo garantido o seu 

direito à voz, sem direito a voto quando presente o Titular; 
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§ 4º - Os suplentes serão automaticamente chamados a exercer o voto, quando ausente o 

respectivo titular; 

§ 5º - A Plenária será presidida pelo Presidente do Conselho Municipal de Assistência 

Social que, em sua falta ou impedimentos, será substituído pelo Vice-Presidente e no caso 

de ausência ou impedimento de ambos, a plenária elegerá, entre seus membros, um 

Presidente para conduzir a Reunião; 

§ 6º - As deliberações serão tomadas por maioria simples, salvo nos casos dispostos no § 

2º deste artigo; 

§ 7º - A votação será nominal e/ou por aclamação, conforme deliberação da Plenária e 

cada membro titular terá direito a um voto; 

§ 8º - As declarações de voto deverão ser consignadas em Ata da reunião a pedido do 

membro que o proferiu; 

§ 9º - As plenárias serão públicas, salvo quando tratar de matéria sujeita a sigilo, conforme 

deliberação da plenária. 

Art. 9º – Os trabalhos da Plenária obedecerá a seguinte ordem: 

 I – Verificação de presença e da existência de quórum para instalação da Plenária; 

 II – Apreciação e votação das Atas das reuniões anteriores; 

 III – Aprovação de ordem do dia; 

 IV – Comunicações breves; 

 V – Apresentação, discussão e votação das matérias; 

 VI – Encerramento. 

Art. 10 – A deliberação das matérias sujeitas à votação obedecerá à seguinte ordem: 

I - O Presidente dará a palavra ao Relator, que apresentará seu Parecer por escrito e 

oralmente; 

II - Terminada a exposição, a matéria será posta em discussão; e encerrada a discussão, 

far-se-á a votação; 
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III - A leitura do Parecer do Relator poderá ser dispensada a critério da relatoria se 

previamente, com a convocação da reunião, tiver sido distribuída cópia a todos os 

Conselheiros. 

Art. 11 – O Conselheiro que não se julgar suficientemente esclarecido poderá pedir vista 

da matéria. 

§ 1º - O prazo de vista será até a data da próxima reunião, mesmo que mais de um membro 

do Conselho o solicite, podendo, a juízo da Plenária, ser prorrogado por mais uma 

reunião; 

§ 2º - Após entrar na pauta de uma reunião, a matéria deverá ser obrigatoriamente 

votada, no prazo máximo de duas reuniões. 

Art. 12 – A Ordem do Dia, organizada pela Secretaria executiva, será apresentada no 

início da reunião. 

§ 1º - Os Conselheiros, Comissões ou Grupos de trabalho poderão requerer inclusão de 

pauta para a reunião, cuja conveniência será imediatamente deliberada pela Plenária; 

§ 2º - Em caso de urgência ou de relevância a Plenária do Conselho Municipal de 

Assistência Social, por voto da maioria simples, poderá alterar a Ordem do Dia. 

Art. 13 – A cada reunião será lavrada uma Ata com explanação sucinta dos trabalhos, 

conclusões e deliberações, a qual depois de aprovada pela Plenária em Sessão Ordinária, 

deverá ser assinada em livro próprio com posterior assinatura do Presidente e Secretário 

executivo, sendo que suas deliberações serão publicadas, na forma de resolução, e 

publicada em locais de grande circulação de pessoas. 

Art. 14 – As datas de realização das Reuniões Ordinárias do Conselho Municipal de 

Assistência Social serão estabelecidas em Cronograma Anual. 

Art. 15 – É facultado aos Conselheiros solicitar o reexame, por parte da plenária, de 

qualquer deliberação normativa exarada na reunião anterior, justificando possível 

ilegalidade, incorreção, inadequação técnica ou outra natureza. 

DA MESA DIRETORA: 
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Art. 16 - A Mesa Diretora paritária terá mandato de 01(um) ano, permitida uma 

recondução por igual período para o mesmo cargo, será composta por: 

I – Presidente; 

II –  Vice-Presidente. 

PARAGRÁFO ÚNICO: Os cargos dos incisos I e II serão eleitos pela maioria simples 

de votos da plenária. 

Art. 17 – Ao Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social compete: 

I – Representar extrajudicialmente o Conselho Municipal de Assistência Social; 

II – Convocar e presidir as reuniões do CMAS; 

III – Submeter à ordem do dia a aprovação do Plenário do Conselho; 

IV – Colocar em votação as matérias apresentadas e discutidas nas plenárias; 

V – Assinar Resoluções, Atos Convocatórios, expedientes Administrativos e outros. 

Parágrafo Único: Ao Vice-Presidente compete substituir o Presidente, em sua falta ou 

impedimento. 

Art. 18 – Aos membros do Conselho Municipal de Assistência Social compete: 

I – Participar da Plenária e das Comissões ou Grupos de trabalho para os quais foram 

designados, analisando, emitindo pareceres e proferido seu voto sobre assuntos 

pertinentes em discussão; 

II – Requerer votação de matéria em regime de urgência; 

III – Propor a criação de Comissões ou Grupos de Trabalho, bem como sugerir nomes 

dos seus componentes; 

IV – Votar sobre as propostas, pareceres e recomendações emitidos pelas Comissões ou 

Grupos de Trabalho; 

V – Apresentar moções ou proposições sobre assuntos de interesse da Assistência 

Social; 
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VI – Fornecer, quando solicitados pelos demais membros ou sempre que julgar 

importante para conhecimento e apreciação do Conselho, todos os dados e informações 

a que tenha acesso ou que se situem nas respectivas áreas de competência do Conselho; 

VII – Requisitar à Secretaria Executiva e aos demais membros do Conselho todas as 

informações que julgarem necessárias para o desempenho de suas funções; 

VIII – Exercer outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo Presidente do Conselho 

ou pela Plenária, estando para isso devidamente credenciado. 

Art. 19 – Aos Coordenadores das Comissões ou Grupos de Trabalho compete: 

 I – Coordenar reuniões das Comissões ou Grupos de Trabalho; 

II – Assinar as Atas das reuniões e das propostas, pareceres e recomendações elaboradas 

pela Comissão ou Grupo de Trabalho, encaminhando-as à Secretaria Executiva do 

Conselho; 

III – Solicitar à Secretaria Executiva do Conselho apoio necessário ao funcionamento da 

respectiva Comissão ou Grupo de Trabalho; 

IV – Prestar contas, junto à Plenária, dos recursos colocados à disposição da Comissão 

ou Grupo de Trabalho. 

SECRETÁRIO (a) EXECUTIVO (a): 

Art. 20 – Ao Secretário (a) Executivo(a) do Conselho Municipal de Assistência Social 

compete: 

I – Promover e praticar os atos de gestão administrativa necessários ao desempenho das 

atividades do Conselho; 

II – Dar suporte técnico operacional para o CMAS, com vistas a subsidiar suas 

deliberações e recomendações; 

III – Articular-se com os outros Conselhos setoriais e com as Comissões e Grupos de 

Trabalho do CMAS; 

IV – Executar outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo Presidente do Conselho ou 

pela Plenária. 
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V – Levantar e sistematizar as informações que permitam ao Conselho Municipal de 

Assistência Social tomar as decisões previstas em Lei; 

VI – Executar atividades técnico-administrativas de apoio e de Assessoria ao Conselho, 

articulando-se com os Conselhos setoriais que tratam das demais Políticas Sociais; 

VII – Expedir atos de convocação de Reuniões, por determinação do Presidente; 

VIII – Auxiliar o Presidente na preparação das pautas, classificando as matérias por 

ordem cronológica de entrada no Protocolo e distribuindo-as aos membros do Conselho 

para conhecimento; 

IX – Preparar publicar, no Diário Oficial do Município e/ou meio de comunicação de 

massa, as decisões proferidas pelo Conselho; 

X – Secretariar as Reuniões, lavrar as Atas e promover medidas necessárias ao 

cumprimento das decisões do Conselho. 

XI – Fornecer suporte técnico suplementar ao Conselho Municipal de Assistência Social; 

XII – Desempenhar outras atribuições que lhe forem conferidas; 

§ 1º - A Secretaria Executiva contará com o apoio de uma Equipe Técnica e 

Administrativa constituída de servidores do quadro do Órgão Gestor da Assistência 

Social responsável pela Coordenação da Política Municipal de Assistência Social e/ou 

requisitados de outros Órgãos da Administração Pública e em conformidade com a 

legislação pertinente, para cumprir as funções designadas pelo Conselho Municipal de 

Assistência Social. 

§ 2º - A alocação de recursos humanos e materiais, inclusive financeiros, necessários ao 

pleno funcionamento e representação do Conselho Municipal de Assistência Social e de 

suas Comissões estará a cargo do Órgão Gestor da Assistência Social. 

COMISSÕES TEMÁTICAS: 

Art. 21 – O Conselho Municipal de Assistência Social instituíra em caráter permanente 

as seguintes Comissões Temáticas: 

I – Comissão de Cadastro, Inscrição, Fiscalização e Acompanhamento de Entidades 

Governamentais e Não Governamentais de Assistência Social; 
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II – Comissão de Articulação, Mobilização e Comunicação; 

III – Comissão de Orçamento e Financiamento de Assistência Social; 

IV – Comissão de Políticas e Programas. 

Parágrafo Único: Poderão ser constituídas as Comissões Especiais, com o objetivo de 

processar análise, elaborar propostas, pareceres e recomendações que subsidiem as 

decisões da Plenária, em assuntos extraordinários aqueles das demais Comissões, ou que 

justifiquem tratamento diferenciado. 

Art. 22 – As Comissões Temáticas e/ou Grupos de Trabalho serão constituídos por 

membros indicados pelo Plenário e designado pelo Presidente do Conselho. 

§ 1º - As Comissões ou Grupos de Trabalho serão dirigidos por um Coordenador e um 

Relator, eleitos entre os seus membros; 

§ 2º - As Comissões Temáticas são formadas paritariamente, devendo ainda ser composta 

por conselheiros titulares e suplentes; 

§ 3º - Os Grupos de trabalhos poderão ser compostos por conselheiros e convidados do 

CMAS. 

Art. 23 – O Conselho Municipal de Assistência Social poderá convidar: Entidades, 

Autoridades, Cientistas, Técnicos Nacionais e Estrangeiros, para colaborarem em 

estudos, pesquisas, ou participarem de Grupos de trabalhos instituídos no âmbito do 

próprio Conselho Municipal de Assistência Social. 

Art. 24 – As Comissões poderão convidar pessoas ou representante de Órgãos Federal, 

Estadual ou Municipal, Empresa Privada, Sindicato ou Entidade da Sociedade Civil, para 

comparecer às reuniões e prestar informações. 

Art. 25 – Consideram-se colaboradores do Conselho Municipal de Assistência Social, 

entre outras, as Instituições de Ensino, Pesquisa e Cultura, Organizações Não 

Governamentais – ONG’s, Especialistas, Profissionais da Administração Pública e 

privada, Prestadores e Usuários da Assistência Social. 

CAPITULO II 

AOS CONSELHEIROS 
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Art. 26 – Compete aos Conselheiros(as) 

I – Comparecer às plenárias já tendo apreciado a ata da reunião anterior: 

II – Justificar por escrito as faltas em reuniões do Conselho: 

III – Assinar em livro próprio sua presença na reunião a que comparecer; 

IV– Solicitar à Mesa Diretora a inclusão, na agenda dos trabalhos, de assuntos que deseja 

discutir; 

V – Propor convocação das plenárias extraordinárias; 

VI – Relatar e discutir os processos que lhe foram atribuídos e neles proferir seu voto, 

emitindo parecer com fundamentação, dentro de no máximo 15 (quinze) dias; 

VII – Solicitar, justificadamente, prorrogação do prazo regimental para relatar processos; 

VIII – Assinar atos e pareceres do processo em que for relator; 

IX – Declarar-se impedido de proceder a relatoria e participar de comissões, justificando 

a razão do impedimento; 

X – Apresentar, em nome de comissão, voto, parecer, proposta ou recomendação por ela 

defendida; 

XI – Proferir declaração de voto quando assim o desejar; 

XII – Pedir vista de processo em discussão, devolvendo-o com Parecer no prazo máximo 

de 05 (cinco) dias úteis ou requerer adiamento da votação; 

XIII – Solicitar ao presidente, quando julgar necessário, a presença, em Plenárias, do 

postulante ou de titular de qualquer Órgão para prestar informações que se mostrarem 

indispensáveis; 

XIV – Propor alterações no Regimento do CMAS; 

XV – Votar e ser votado para cargos do Conselho; 

XVI – Requisitar à Secretaria Executiva e solicitar aos demais membros do Conselho 

todas as informações necessárias para o desempenho de suas atribuições; 
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XVII – Fornecer à Secretaria Executiva todos os dados e informações que tenha acesso 

ou que se situem na área de sua competência, sempre os julgar importantes para o trabalho 

do Conselho, ou quando solicitados pelos demais membros; 

XVIII – Requerer votação de matéria em regime de urgência; 

XIX – Apresentar moções, requerimentos ou proposições sobre assuntos ligados à 

assistência social; 

XX – Deliberar sobre propostas, pareceres e recomendações emitidas pela Comissões 

Temáticas; 

XXI – Exercer atribuições no âmbito de sua competência ou outras designadas pela 

Plenária; 

XXII – Participar de eventos de capacitação e aperfeiçoamento na área de assistência 

social; 

XXIII – Elaborar relatórios das reuniões das Comissões Externas a qual foi designado 

pela Plenária para representar o CMAS; 

XXIV – Participação das conferências Nacionais, Estaduais, Regionais e Municipais de 

Assistência Social.  

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art.27 – Os membros do CMAS não receberão qualquer remuneração por sua 

participação no Colegiado e os serviços prestados, serão considerados, para todos os 

efeitos, como de interesse público e relevância social 

Parágrafo Único: A cobertura das despesas com transporte e locomoção, estada e 

alimentação não serão considerados remuneração. 

Art.28 – Fica facultado aos membros o direito de requerer à Mesa Diretora, a emissão de 

documento de identificação funcional do CMAS. 

Art.29 – O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, deverá proceder à 

solicitação da indicação dos novos representantes do Poder Público e da Sociedade Civil 
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para novo mandato do Conselho, no prazo de 60 (sessenta) dias, antes do término do 

mandato dos(as) Conselheiros(as). 

Art.30 – É vedado a todos os Conselheiros, representar, emitir pareceres e/ou 

posicionarem-se  

publicamente em nome do CMAS, sem prévia anuência da Plenária. 

Art.31 – Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação do presente Regimento 

serão dirimidas pela Plenária do Conselho Municipal de Assistência Social. 

Art.32 – O presente Regimento entra em vigor na data de sua publicação, só podendo ser 

modificado por “quórum” qualificado de 2/3 (dois terços) de seus membros. 

 

Jaguaruana/CE, 13 de março de 2026 

 





 

 

CONSELHO MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL – CMAS. 

 

 

EDITAL Nº 01, 16 DE MARÇO DE 2026. 

 

Edital de convocação do Fórum Municipal 

para Eleição    dos representantes da Sociedade 

Civil no Conselho Municipal da Assistência 

Social de Jaguaruana – CMAS para o biênio 

2026 - 2028. 

 

CONSIDERANDO a Lei Federal n° 8.742/1993 que cria o Conselho Nacional da 

Assistência Social – CMAS e dá outras providências, a Lei Municipal n° 028 de 09 de 

fevereiro de 1996, cria o Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS no município e 

a Lei Municipal n° 472/2013 de 12 de dezembro de 2013 em adequação da lei 028; 

 

CONSIDERANDO que o art. 3º, II da Lei Municipal nº 472 de 12 de dezembro de 

2013, estabelece que o conselho será composto por membros escolhidos em fórum próprio; 

 

O CONSELHO  MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

JAGUARUANA/CE (CMAS) convoca a Eleição dos membros titulares e suplentes da 

Sociedade Civil, dentre usuários ou de organizações de usuários, entidades e organizações de 

assistência social e dos trabalhadores do setor para compor o Conselho Municipal da 

Assistência Social para o Biênio 2026 a 2028 e tem entre os seus objetivos, possibilitar um 

processo amplo e democrático de participação, acesso a escolha para o exercício de 

representação no Conselho. 

 

1 - Os representantes da Sociedade Civil, quais sejam de Entidades, Instituições ou 

Organizações que desenvolvam atividades voltadas a Política de Assistência Social, para as 

eleições dos representantes da Sociedade Civil no Conselho Municipal da Assistência Social de 

Jaguaruana/CE, titulares e suplentes, para o biênio 2024/2026, a se realizar na forma 

estabelecida por este edital, no dia 09 de abril de 2026, às 09h, na Secretaria Municipal de 



 

Assistência Social - SMAS, situada à Rua Coronel Raimundo Francisco, nº 1380 - Bairro 

Juazeiro. 

 

DA COORDENAÇÃO DO PROCESSO DE ESCOLHA 

2 - Fica criada a Comissão Organizadora, composta por 3 (três) membros, a qual será 

composta por 01 (um) integrante da Secretaria Executiva de Assessoramento aos 

Conselhos Municipais e 02 (dois) integrantes da Secretaria Municipal de Assistência Social; 

2.1 - A Comissão Organizadora terá as seguintes atribuições: 

a) Coordenar o processo de escolha dos membros do Conselho Municipal da Assistência 

Social – CMAS, representantes da sociedade civil para o biênio 2024/2026; 

b) Julgar os pedidos de registro de candidatura e impugnações eventuais, bem como os 

recursos; 

c) Encaminhar ordens, orientações e zelar pelo cumprimento de normas e o bom andamento 

dos trabalhos. 

 

DA INSCRIÇÃO 

3 - Somente poderá participar do Conselho Municipal da Assistência Social de Jaguaruana, 

Entidades, Instituições e Organizações de Assistência Social, Trabalhadores do setor, 

representantes de usuários e usuários atendidos nos programas, projetos, serviços e benefícios 

do SUAS.  

 

4 - As inscrições/registros de candidaturas dos interessados representantes da Sociedade Civil 

serão realizadas no período de 16 a 26 de março de 2026, no horário de 7h30min às 10h e de 

13h30min às 16h, na Secretaria de Assistência Social deste Município, situada à Rua Coronel 

Raimundo Francisco, 1380 – Bairro Juazeiro, Jaguaruana-CE, CEP: 62.823-000, devendo 

apresentar os documentos constantes nos itens seguintes. 

 

4.1 - Para cidadãos, Pessoas Físicas: 

a) Cópia de RG, do CPF, endereço de e-mail, número de telefone e comprovante 

de endereço; 

b) Comprovante que desempenha atividades afetas a Política de Assistência Social; 

c) Formulário de Inscrição, anexo I do presente Edital. 



 

 

4.2 - Para Pessoas Jurídicas:  

a) Formulário de Inscrição, anexo II do presente Edital; 

b) Cópia da Ata de Fundação, devidamente registrada em Cartório; 

c) Cópia da Ata de eleição e posse da atual Diretoria, devidamente registrada em Cartório; 

d) Cópia do Estatuto Social devidamente registrado em Cartório;  

e) Cartão de inscrição CPNJ (antigo CGC) atualizado, constando a razão social/nome idêntico 

à denominação expressa em seu estatuto atualizado; 

f) Comprovante de endereço em nome da Entidade, devendo ser fatura de água, de luz ou de 

telefone fixo; 

g) Cópia de RG, do CPF, endereço de e-mail, número de telefone e comprovante 

de endereço do representante legal. 

 

HABILITAÇÃO 

5 - Após a entrega da documentação de inscrição, a Comissão de Organização do Processo de 

Eleição avaliará o cumprimento dos requisitos e documentos previstos neste Edital; 

6 - Após o encerramento das inscrições, a Comissão de Organização do Processo de Eleição 

reunir-se-á para deliberar sobre as inscrições de acordo com os requisitos do presente edital e 

da Lei Municipal, divulgando-a até 27/03/2026; 

7 - Do resultado das homologações caberá recurso junto a Comissão de Organização do 

Processo de Eleição, que deverá ser protocolado na sede da Secretaria de Assistência Social, 

com endereço constante no item 4, até o dia 30/03/2026, no horário de 7h30min às 10h e de 

13h30min às 16h; 

8 - O resultado do recurso será divulgado no dia 31/03/2026 na sede da Secretaria de Assistência 

Social e no site da Prefeitura Municipal de Jaguaruana/CE. 

9 - Todos os candidatos devidamente habilitados são votantes e elegíveis.  

 

DO PROCESSO DE ESCOLHA 

10 - O Processo de Escolha se dará no dia 09 de abril de 2026, às 09h, na Secretaria Municipal 

de Assistência Social, situada à Rua Coronel Raimundo Francisco, nº 1380 – Bairro: Juazeiro. 

 

11 - O Fórum de Eleição dos representantes da Sociedade Civil para compor o Conselho 

Municipal da Assistência Social, será coordenado pela Secretaria Executiva dos Conselhos 

de Direito. 



 

 

12 - O CMAS será composto por 12 membros, dentre os quais, 06 serão representantes da 

sociedade civil, com os respectivos suplentes, que serão eleitos por meio do procedimento 

deste edital,  dentre representantes de Entidades e Intituições que desenvolva atividades 

voltadas a política de Assistência Social, e 06 representantes Governamentais que serão 

indicados pelo Poder Público. 

12.1 Dentre os representantes da Sociedade Civil, ficarão divididos em três categorias: 

a) 2 (dois) representantes de Entidades, Associações, Fundações etc da sociedade civil; 

b) 2 (dois) representantes dos (as) trabalhadores (as) do SUAS 

c) 2 (dois) representantes dos (as) usuários (as) do SUAS. 

13 - Terminada a votação procederá imediatamente à apuração dos votos pela comissão 

organizadora. 

14 - Serão considerados escolhidos: 

a) Como titulares os mais votados em cada categoria de representação, até o preenchimento 

de todas as vagas, sendo permitido mais de um representante por categoria, se necessário; 

b) Como suplentes, os mais votados após os titulares, na forma do item anterior; 

15- O suplente exercerá, exclusivamente, a suplência do titular na mesma categoria da 

representação. 

16 - Após a apuração, a comissão organizadora, comunicará o resultado aos presentes e 

encaminhará a relação dos eleitos para publicação no prazo máximo de 01 (um) dia. 

 

DA POSSE 

 

17 - A Posse dos representantes eleitos da Sociedade Civil para o Conselho Municipal da 

Assistência Social  dar-se-á coletivamente com os representantes da área governamental no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, cujo ato se dará através de Portaria de Nomeação pela 

Prefeitura Municipal. 

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

18 - A Secretaria de Assistência Social de Jaguaruana/CE acompanhará todo o Processo de 

Escolha, cabendo-lhe, também, apoiar em todo o Processo Eleitoral, responsabilizando-se 

por toda logística no dia das eleições. 



 

19 -  Os casos omissos neste regulamento serão decididos pela comissão organizadora. 

20 -  Todo Processo de Escolha deverá ser lavrado em ata no decorrer do mesmo. 

21 - Este Edital será divulgado no flanelógrafo da Secretaria Municipal de Assistência Social 

e na página oficial do Município. 

 

 

Jaguaruana/CE, 16 de Março de 2026. 

 

 

 

______________________________________________ 

 

FERNANDA ELLEN ARAÚJO GUIMARÃES 

Secretária Municipal de Assistência Social 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

EDITAL Nº 001/2026 – CMAS 

ANEXO I 

 

FICHA DE INSCRIÇÃO 

I - CATEGORIA REPRESENTATIVA: Pessoa Física 

Nome: 

Endereço:  

Bairro:  CEP:  

Telefone: Fax: 

Sede própria: (   ) Sim       (    ) Não E-mail: 

Descrição das Atividades: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

___________________________________________ 

Assinatura 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

EDITAL Nº 001/2026 – CMAS 

ANEXO II 

 

FICHA DE INSCRIÇÃO 

I - CATEGORIA REPRESENTATIVA: Entidades e/ou organizações da sociedade 

civil 

Nome da entidade: 

Endereço:  

Bairro:  CEP:  

Telefone: Fax: 

Sede própria: (   ) Sim       (    ) Não E-mail: 

TIPO DE ENTIDADE: (  )  Organização da sociedade civil 

NATUREZA JURÍDICA: 

(    )  Associação 

(    )  Igreja ou culto religioso 

(    )  Fundação de direito privado   

(    )  Fundação de direito público   

(    )  Outra. Especificar: ____________________________________________________. 

II – DA COMPOSIÇÃO 

Cargo Nome Completo CPF  

Presidente   

Vice-Presidente   

Secretário   



 

Tesoureiro   

Secretário   

Tesoureiro   

 

Regime de atendimento: 

Meta de atendimento: 

Programas desenvolvidos: 

Nº Nome do programa Quantidade de Beneficiários 

1.   

2.   

3.   

4.   

5.   

Resumo das atividades: 

 

 

 

 

IV – DOS PROFISSIONAIS 

Nº Área Quantidade 

1. Administração  

2. Técnica  



 

3. Serviços gerais  

4. Outros  

 

 

 

  



 

EDITAL Nº 001/2026 – CMAS 

ANEXO III 

 

 

I - CRONOGRAMA 

 

16/03/2026 Publicação do Edital 001/2026 do CMAS; 

16/03/2026 a 26/03/2026 Inscrição das Entidades da Sociedade Civil; 

27/03/2026 Divulgação da lista de inscritos para o processo eleitoral; 

30/03/2026 Recurso junto à Comissão de Organização do Processo de 

Eleição; 

31/03/2026 Divulgação dos recursos interpostos; 

09/04/2026 Fórum para escolha das Entidades da Sociedade Civil que 

integrarão o Conselho Municipal da Assistência Social de 

Jaguaruana – CMAS para o Biênio 2024-2026; 

10/04/2026 Publicação do Resultado do Processo de Escolha; 

11/04/2026 Posse dos Conselheiros do CMAS. 

 

 


